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LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 21/2017
EDITAL RETIFICADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS

Município de Dom Feliciano
Pregão Presencial n.º 18/2017
Tipo: menor preço por item

Processo Licitatório objetivando o Registro de Preços para aquisição de materiais de consumo. 



[bookmark: _GoBack]O MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO/RS, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, objetivando o Registro de Preços para aquisição de materiais de consumo, conforme descrito neste edital e seus anexos, na Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, sito na Rua Carlos Barbosa Gonçalves, n.º 270, Centro, Dom Feliciano/RS. Os envelopes, contendo a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação definidos neste edital, deverão ser entregues ao Pregoeiro e Equipe de apoio, nomeados pela Portaria n.º 28.615/2017, no endereço supracitado no dia 06 de julho de 2017, às 9h, quando será realizada a sessão pública de abertura.
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente edital, que se regerá pelas normas gerais da Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n.º 1.758, de 18/12/2007, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal n.º 2.385/2011, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais disposições legais pertinentes.


1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para o fornecimento de materiais de consumo, conforme descrito e especificado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto nos itens 3 e 4 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço, item 6, e documentos de habilitação, item 8, em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n.º 1 e n.º 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO
EDITAL DE PREGÃO N.º 18/2017
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
---------------------------------------------------------
AO MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO
EDITAL DE PREGÃO N.º 18/2017
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

2.2. Os envelopes da proposta (envelope n.º 1) e da documentação (envelope n.º 2) enviados via Correios, deverão obrigatoriamente ser entregues no endereço da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, sito na Avenida Borges de Medeiros, n.º 279, Centro, Dom Feliciano/RS, CEP 96190-000 - DIRETAMENTE ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, contendo a declaração, conforme subitem 2.4, fora dos referidos envelopes, sob pena de desclassificação.
Observação: Não serão aceitos pelo Pregoeiro e por sua Equipe de Apoio envelopes, propostas financeiras ou documentos de habilitação entregues em local diverso do especificado no item 3.2, e que, por qualquer razão, não tenham chegado ao Pregoeiro ou à sua Equipe de Apoio, até a data e o horário de início da sessão pública do Pregão Presencial.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as microempresas e empresas de pequeno porte pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.
3.1.1. Conforme art. 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, inciso II e III, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar, quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, ou quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, podendo então dar-se como frustrada.
3.2. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes:
a) que estejam cumprindo penalidade de suspenção temporária para licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão da Administração Pública Direta de Dom Feliciano, tanto pelo art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, quanto pelo art. 7.º da Lei n.º 10.520/02;
b) impedidas de licitar e contratar com o Município de Dom Feliciano, nos termos do artigo 10, da Lei n.º 9.605/98;
c) reunidas sob forma de consórcio;
d) encontram-se falidas por declaração judicial, ou em recuperação judicial, ou estejam em processo de liquidação ou dissolução;
e) enquadradas nas disposições do artigo 9.º da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;
f) as condições de impedimento acima, aplicar-se-ão à eventual empresa subcontratada;
g) que em seu quadro societário tenha agentes públicos lotados na Prefeitura Municipal de Dom Feliciano;


3.3. As empresas para fins de participação na Licitação deverão apresentar fora dos envelopes, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
3.3.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.
3.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste edital e seus anexos.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do Pregão, a licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
4.1.1. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão:
a) apresentar declaração de que trata o subitem 3.3;
b) a identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de cópia de documento de identidade.
c) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
c.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
c.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
c.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
c.5) registro comercial, se empresa individual.
d) se representada por procurador, deverá apresentar:
d.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1.º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
d.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e lances verbais, e todos os demais atos inerentes ao certame; 
Observação 1: Em ambos os casos (d.1 e d.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
4.2. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
Observação: A documentação referente ao credenciamento de que trata o subitem 4.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes n.º 1 - proposta e n.º 2 - documentação.
5.2.  Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

6. PROPOSTA DE PREÇO
6.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, deverá ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
a) razão social da empresa;
b) descrição completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais dados técnicos;
c) preço unitário, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.
d) A proposta será pelo menor preço unitário apurado após a etapa dos lances e de acordo com as especificações do produto.
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
7.2. Não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
Ex.: Classificam-se:
Menor Preço: R$ 100,00 (fornecedor 1)
As demais propostas, até 3: R$ 107,00 (fornecedor 2)
                                    R$ 112,00 (fornecedor 3)
                                    R$ 115,00 (fornecedor 4)
Total de classificados: 4 participantes.
7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos subitens 7.3 e 7.4.
7.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 1 (um) minuto para apresentar nova proposta.
Observação: Este tempo poderá ser modificado pelo pregoeiro durante a sessão sempre que for constatada esta necessidade, objetivando que os proponentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos preços.
7.6.  É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 14 deste edital.
7.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
7.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
7.12.  A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
7.13. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 6;
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
7.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
7.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
7.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de Compras e Licitações deste Município, conforme subitem 18.1 deste edital.
7.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficarem intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N.º 2, os seguintes documentos:
a) declaração que atende ao disposto no artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358/2002;
b) declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório;
c) declaração formal, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, de possuir condições de fornecer durante o prazo de validade do Contrato, bens de iguais características aos que se encontram descritos no Anexo I - Termo de Referência, deste Edital, em quantidades compreendidas entre as informadas como mínimas e máximas.
8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF).
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais), expedida pela Secretaria da Receita Federal, e Certidão Negativa de Débitos quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda;
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, dentro de seu período de validade, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
[bookmark: art29v]Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
b) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943.
8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Alvará de Licença para localização e funcionamento.
8.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo(s) cartório(os) distribuidor(es) da sede (matriz) da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento;
8.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
8.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no subitem 8.1.2, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.
8.3.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
8.3.2. Ocorrendo a situação prevista no subitem 8.3, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.
8.3.3. O benefício de que trata o subitem 8.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
8.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 8.3, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no subitem 9.2, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 17.1, alínea a, deste edital.
8.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

9. DA ADJUDICAÇÃO
9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, à licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Tendo a licitante manifestado, motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
10.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.
10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

11. DOS PRAZOS
11.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
11.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
11.3 A entrega dos produtos deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de Ata, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação que se encontra anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo.
12.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de fornecimento (nota de empenho).
12.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da empresa, ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato social ou procuração, e cédula de identidade para ambas as hipóteses.
12.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Município (correspondência com aviso de recebimento), podendo ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela administração. Pela recusa em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido, será imputada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor.
12.5. Quando o proponente(s) vencedor(s) convocado(s) dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, não entregar o bem ou não apresentar situação regular e seus sub itens, deste edital, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
12.6. Caso o objeto recebido não corresponda ao exigido no instrumento convocatório (Edital e Anexos), a licitante vencedora deverá providenciar imediatamente a sua adequação, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei n.º 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.

13. DO RECEBIMENTO
13.1. A entrega das quantidades será de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano. Os produtos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de emissão da Ordem de Compra, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, sito na Avenida Borges de Medeiros, n.º 279, Centro, em horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, sem ônus de frete e descarga para a Administração Municipal, sempre na quantidade solicitada pelo Município.
13.2. O recebimento de que trata o subitem 13.1 será provisório, para conferência no prazo de 5 (cinco) dias.
13.3. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital.
13.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções.
13.5. Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.
13.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

14. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
14.1. A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
14.2. Ressalva de que, no prazo de validade do certame, a Administração poderá não contratar.

15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto, mediante apresentação de nota fiscal e conferência do objeto entregue.
15.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
15.3. Além da nota fiscal-e e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
a)  Regularidade com o FGTS (CRF);
b)  Regularidade com a Fazenda Federal;
c)  Apresentação da guia da Previdência Social (GPS), com autenticação do Banco recebedor;
d)  Apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS, com autenticação do banco recebedor;
e)  Apresentação da Guia de Informação à Previdência Social (GFIP), com o protocolo de envio de arquivo;
f) Guias de recolhimento do INSS e FGTS individualizado dos empregados utilizados na prestação dos serviços;
g)  Cópias dos recibos de entrega dos vales transporte, dos vales-alimentação, dos uniformes e de outros benefícios estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho;
h) Cópia dos pagamentos de férias;
i) Cópia dos pagamentos de verbas rescisórias dos empregados demitidos.
15.4. No caso de inexistência de empregados o CONTRATADO deverá apresentar declaração de tal situação.

16. DOS EMPENHOS
16.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços.
16.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
16.3. Na nota de empenho irão constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do materiais solicitado, valor (es), local(ais) e prazo de entrega (quando não especificados no Edital ou na Ata de Registro de Preço).

17. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
17.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação.
17.2. Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado (conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.
17.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

18. DAS PENALIDADES
18.1 	Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) anos;
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
h) causar prejuízo materiais resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato.
18.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
18.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas formalmente ao Município de Dom Feliciano/RS, Departamento de Compras e Licitações, sito na Avenida Borges de Medeiros, n.º 279, ou pelos telefones/fax 0xx51 3677 1157 ou 3677 1295, no horário de expediente, das 8h30min às 12h e das 13h30min às 17h.
19.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de licitações.
19.3.  Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.
19.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.
19.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.
19.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1.º, da Lei n.º 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.
19.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
19.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal n.º 8.666-93).
19.9 Constitui anexo deste Edital, dele fazendo parte integrante:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME E EPP; 
ANEXO IV – MODELO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO EMPREGO DE MENORES.
19.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Camaquã - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

  Dom Feliciano/RS, 23 de junho de 2017.





CLENIO BOEIRA DA SILVA
Prefeito de Dom Feliciano





Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
Em ___ /___ /___

________________________
Assessor (a) Jurídico (a)




Registre-se e publique-se.

RICARDO CACZMAREKI
Secretário Municipal de Gestão Pública
















ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS
TERMO DE REFERÊNCIA
	
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para o fornecimento de materiais de consumo, conforme descrito e especificado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

	Item
	Descrição do Produto
	Ref.
	Quant. Mín.
	Quant. Máx.

	1
	Açúcar cristalizado, pacote de 2kg, isento de impurezas, com data de fabricação e validade.
	Un.
	706
	1412

	2
	Água mineral, embalagem de 20 litros, boa qualidade para o consumo, sem amassos e vazamentos, contendo data de fabricação e validade.
	Un.
	503
	1006

	3
	Água mineral com gás, embalagem com 500ml, de boa qualidade para o consumo, sem amassos e vazamentos, contendo data de fabricação e validade.
	Un.
	828
	1656

	4
	Água mineral sem gás, embalagem de 500 ml, de boa qualidade para o consumo, sem amassos e vazamentos, contendo data de fabricação e validade.
	Un.
	782
	1564

	5
	Água sanitária, hipoclorito de sódio 2,0 a 2,5%, desinfetante de frutas e verduras, com indicaçãono rótulo para esta finalidade, registrado no Ministério da Saúde, químico responsável composição e informações do fabricante estampados na embalagem, validade mínima 12 meses, embalagem plástica de 1 litro.
	Un.
	40
	80

	6
	Água sanitária, produto a base de cloro, destinado a tirar mofo para limpar, desinfetar, alvejar, branquear superficies, tecidos, etc, teor de cloro ativo: 2,0 a 2,5% p/p, com registro na ANVISA, embalagem de 5 litros.
	Un.
	762
	1524

	7
	Água sanitária, produto a base de cloro, destinado a tirar mofo, limpar, desinfetar, alvejar, branquear superficies, tecidos, etc, teor de cloro ativo: 2,0 a 2,5% p/p, com registro na ANVISA. Embalagem de 1 litro.
	Un.
	58
	116

	8
	Álcool 70%, líquido, contendo data de fabricação e validade, embalagem de 1 litro.
	Un.
	50
	100

	9
	Álcool etílico 92° (podendo variar ate 3° para mais), líquido, contendo data de fabricação e validade, embalagem de 1 litro.
	Un.
	705
	1410

	10
	Álcool gel etílico, hidratado em gel, para limpeza, não aromatizado, límpido transparente e isento de resíduos, contendo data de fabricação e validade, embalagem de 1 litro.
	Un.
	537
	1074

	11
	Álcool gel para assepcia das mãos, deve conter agente umectante em sua formulação e obedecer normas de comercialização do INMETRO, registro do produto na ANVISA e n.º da autorização de funcionamento da empresa fabricante impressos no rótulo, embalagem de 500ml.
	Un.
	94
	188

	12
	Amaciante de roupas, deve conter colorplus e colágeno na formulação, perfumado, obedecer normas de comecialização do INMETRO, registro do produto na ANVISA e n.º da autorização de funcionamento da empresa fabricante impressos no rótulo, embalagem de 2 litros.
	Un.
	249
	498

	13
	Balde com escorredor, capacidade total de 30 litros. Divisória de água limpa e suja injetada no próprio balde, capacidade 12/18 litros. Espremedor com pressão superior, dreno p/ escoamento de água suja, rodizios projetados p/ fácil manutenção e higienização, extremamente resistente, kit peças de maior desgaste p/ reposição disponíveis no mercado. acompanhado de cabo de alumínio resistente c/ garras para fixar MOP.
	Un.
	53
	106

	14
	Balde de plástico, com alça de arame galvanizado, de boa qualidade, capacidade de 8 litros.
	Un.
	6
	12

	15
	Balde de plástico, com alça de arame galvanizado, de boa qualidade, capacidade de 12 litros.
	Un.
	60
	120

	16
	Balde de plástico, com alça de arame galvanizado, de boa qualidade, capacidade de 20 litros.
	Un.
	68
	136

	17
	Balde de plástico com escorredor, capacidade 14 litros.
	Un.
	65
	130

	18
	Bruxa com cabo, com tiras amarelas.
	Un.
	273
	546

	19
	Bruxa (refil), refil pra bruxa c/ tiras amarelas.
	Un.
	395
	790

	20
	Café em pó extra forte, embalado a vácuo, embalagem laminada, contendo data de fabricação e validade, pacote de 500g. Marca Melitta, Bom Jesus, ou de melhor qualidade.
	Un.
	600
	1200

	21
	Café em pó tradicional, embalado a vácuo, embalagem laminada, contendo data de fabricação e validade, pacote de 500g. Marca Melitta, Bom Jesus, ou de melhor qualidade.
	Un.
	330
	660

	22
	Cera líquida incolor, auto brilho, c/ perfume suave, composição: emulsão de ceras, preservantes e água, secagem rápida, não tóxica, produto indicado p/ todos tipos de pisos laváveis. Deve obedecer rigorosamente as normas de comercialização da ABNT, comprovar notificação do produto junto a ANVISA. Apresentar no rótulo: composição, código de barras, responsável químico, modo de utilização, precauções, validade do produto e identificação da empresa. Embalagem Plastica de 1 litro.
	Un.
	320
	640

	23
	Chá sabor frutas vermelhas, com identificação do produto, rótulo contendo ingredientes, valor nutricional, peso e fabricante, caixa com 10 sachês, contendo data de fabricação e validade.
	Un.
	210
	420

	24
	Chá sabor maçã, com identificação do produto, rótulo contendo ingredientes, valor nutricional, peso e fabricante, caixa com 10 sachês, contendo data de fabricação e validade.
	Un.
	140
	280

	25
	Copo descartável, embalagem de 100 unidades de 300ml, não podendo estar amassado ou danificado.
	Un.
	5
	10

	26
	Copo descartável, embalagem de 100 unidades de 200ml, não podendo estar amassado ou danificado.
	Un.
	520
	1040

	27
	Copo descartável, embalagem de 100 unidades de 80ml, não podendo estar amassado ou danificado.
	Un.
	280
	560

	28
	Desinfetante líquido, para uso geral, perfumes variados (pinho, eucalipto, lavanda), de boa qualidade, contendo data da fabricação e validade, embalagem de 5 litros.
	Un.
	719
	1438

	29
	Desinfetante líquido, para uso geral, perfumes variados (pinho, eucalipto, lavanda), de boa qualidade, contendo data da fabricação e validade, embalagem de 2 litros.
	Un.
	595
	1190

	30
	Desodorizador de ambientes, aromatizante em aerosol/spray, fragrância lavanda, biodegradável, não deve conter clorofluorcarbono, deve obedecer normas de comercialização ABNT/INMETRO e comprovar registro do produto na ANVISA, embalagem metálica de 360ml.
	Un.
	154
	308

	31
	Detergente líquido para lavar louça, de boa qualidade, contendo data de fabricação e validade, embalagem de 1 litro.
	Un.
	1955
	3910

	32
	Escova de limpeza, base plástica c/ 11cm (mínimo), cerdas de nylon.
	Un.
	83
	166

	33
	Escova para sanitário, base arredondada, cerdas de nylon, c/ suporte abre e fecha, material resistente. Dimensões: 38cmx14cmx14cm.
	Un.
	140
	280

	34
	Esfregão de aço, em aço cobreado.
	Un.
	346
	692

	35
	Esponja lã aço, c/ 8 unidades, lã de aço carbono, não abrasiva, textura macia e isenta de sinais de oxidação, pacote 60g.
	Un.
	660
	1320

	36
	Esponja para louça, dupla face, p/ limpeza média e pesada.
	Un.
	1284
	2568

	37
	Filtro para café, número 103, caixa com 30 unidades.
	Un.
	161
	322

	38
	Flanela para limpeza, medindo 30x40cm, 100% algodão, cor laranja c/ bainha.
	Un.
	235
	470

	39
	Flanela para limpeza, medindo 60x40cm, 100% algodão , cor laranja c/ bainha.
	Un.
	465
	930

	40
	Fósforos, pacote c/ 10 caixas c/ 40 palitos cada.
	Un.
	70
	140

	41
	Guardanapo de papel, branco, 100% fibras naturais virgens. Dimensões mínimas: 200x240mm, pacote c/ 50 folhas.
	Un.
	125
	250

	42
	Inseticida múltiplo, aerosol/spray, embalagem metálica c/ mínimo 300ml.
	Un.
	84
	168

	43
	Kit de vassoura bruxa, kit completo c/ cabo e balde.
	Un.
	122
	244

	44
	Limpador para carpetes e tapetes, embalagem de 500ml.
	Un.
	6
	12

	45
	Limpa vidros, embalagem de 500ml.
	Un.
	470
	940

	46
	Lixeira plástica, de boa qualidade, capacidade de 15 litros.
	Un.
	184
	368

	47
	Lixeira plástica, de boa qualidade, capacidade de 36 litros.
	Un.
	82
	164

	48
	Lixeira plástica, com tampa e pedal, em polipropileno, capacidade 17 litros.
	Un.
	91
	182

	49
	Lustra móveis, emulsão aquosa e cremosa, p/ superfícieis em geral (exceto piso). Composto por: cera, silicone, solvente, emulsificante, conservante, sequestrante, perfume e água, embalagem de 200ml.
	Un.
	325
	650

	50
	Luva de borracha, uso doméstico, de látex, tamanho grande.
	Un.
	160
	320

	51
	Luva de borracha, uso doméstico, de látex, tamanho médio.
	Un.
	486
	972

	52
	Luva de borracha, uso doméstico, de látex, tamanho pequeno.
	Un.
	135
	270

	53
	Margarina, com sal, com mais de 60% lipídeos, com data de fabricação e validade dentro do prazo, pote de 500g.
	Un.
	80
	160

	54
	Pá coletora de lixo, de material plástico, cabo curto.
	Un.
	86
	172

	55
	Pá coletora de lixo, de material plástico, com cabo longo de +/- 90cm.
	Un.
	2
	4

	56
	Pano de copa, atoalhado, felpudo, de algodão, dimensão: 45cm x 65cm.
	Un.
	350
	700

	57
	Pano de prato, 100% algodão, c/ bainha costurada em todos os lados, peso mínimo de 150g p/ pano, dimensões mínimas: 70x100cm.
	Un.
	456
	912

	58
	Pano multiuso para limpeza, pacote c/ 5 unidades.
	Un.
	129
	258

	59
	Papel alumínio, rolo de 30cmx7,5m.
	Un.
	15
	30

	60
	Papel filme de pvc, embalagem 45cmx100m.
	Un.
	20
	40

	61
	Papel higiênico, branco, 100% fibras celulósicas virgens, macio e resistente, picotado, não reciclado. Somente será aceita a cor branca, miolo fixo, pacote c/ 4 rolos.
	Un.
	3960
	7920

	62
	Papel toalha, interfolhado, dimensões 23X27cm, pacote c/ 1000 folhas.
	Un.
	705
	1410

	63
	Pedra sanitária, desodorante, de 35g.
	Un.
	193
	386

	64
	Prendedor de roupas, de plástico, pacote c/ 12 unidades.
	Un.
	142
	284

	65
	Sabão em pó, granulado e homogênio, com ação amaciante e alto poder de dissolução, embalagem de 1kg.
	Un.
	685
	1370

	66
	Sabão de glicerina, de 200g, c/ 2 unidades.
	Un.
	62
	124

	67
	Sabão em barra, de boa qualidade, pacote com 5 unidades de 200g cada.
	Un.
	248
	496

	68
	Sabonete, com perfume, para todos os tipos de pele, embalagem de 90g.
	Un.
	370
	740

	69
	Sabonete líquido, fragrância de erva doce, líquido, viscoso, perolado, embalagem resistente, tampa c/ lacre, s/ vazamento, produto biodegradável, fórmula c/ combinação balanceada de matérias primas naturais e agentes umectantes. Deve obedecer as normas de comercialização exigidas pela ABNT/INMETRO, comprovar notificação na ANVISA e apresentar ficha técnica. Apresentar no rótulo: composição, código de barras, responsável químico, validade, modo de utilização, precauções, telefone para emergência/contato, identificação da empresa, resolução da ANVISA, n.º de autorização da empresa. Prazo de validade de 24 meses. Embalagem plástica de 1 litro.
	Un.
	797
	1594

	70
	Saco alvejado para limpeza de chão, de algodão.
	Un.
	855
	1710

	71
	Saco de lixo, capacidade de 100 litros, pacote c/ 5 unidades, tamanho 75cmx105cm.
	Un.
	1960
	3920

	72
	Saco de lixo, capacidade de 15 litros, pacote c/ 20 unidades.
	Un.
	1330
	2660

	73
	Saco de lixo, capacidade de 30 litros, tamanho 59x62cm, pacote c/ 10 unidades.
	Un.
	1465
	2930

	74
	Saco de lixo, capacidade de 50 litros, tamanho 63x80cm, pacote c/ 10 unidades.
	Un.
	1655
	3310

	75
	Saponáceo líquido, de 300ml.
	Un.
	302
	604

	76
	Saponáceo em pó, preparado à base de tensoativo aniônico, alcalinizante, agente abrasivo, sem importância toxicológica. Frasco de 300g.
	Un.
	190
	380

	77
	Tira mofo, líquido, 1 litro.
	Un.
	335
	670

	78
	Toalha de papel, em rolo, 100% fibras celulósicas virgens de alta qualidade, bom poder de absorção, folha dupla branca, (pacote c/ 2 rolos de 22x20cm cada).
	Un.
	455
	910

	79
	Trincha, c/ cabo de plástico, tamanho 20x14cm.
	Un.
	121
	242

	80
	Vassoura de nylon, de boa qualidade, c/ fios sintéticos e macios em nylon, cepo plástico e cabo c/ 120cm.
	Un.
	361
	722



1.2. Somente serão aceitos produtos novos, de primeiro uso, não danificados e lacrados na embalagem original.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Contratação de empresa para aquisição de materiais de consumo a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano e suas Secretarias.

3. DO RECEBIMENTO
3.1. A entrega das quantidades será de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano. Os produtos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de emissão da Ordem de Compra, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, sito na Avenida Borges de Medeiros, n.º 279, Centro, em horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, sem ônus de frete e descarga para a Administração Municipal, sempre na quantidade solicitada pelo Município.
3.2. O recebimento de que trata o subitem 13.1 será provisório, para conferência no prazo de 5 (cinco) dias.
3.3. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital.
3.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções.
3.5. Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.
3.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.























ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2017


O MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO - RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CLENIO BOEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n.º 6035343125, CPF n.º 403.194.159-53, residente e domiciliado nesta cidade, doravante será denominado MUNICÍPIO; e a empresa 
___________________________________, estabelecida na _______________________________________ n.º_____________, bairro_________, na cidade/estado___________, CEP__________, CNPJ n.º ______________________________ neste ato representada pelo Senhor _____________________________, portador da Cédula de Identidade n.º __________________, inscrito no CPF n.º_________________, doravante denominada PROMITENTE FORNECEDORA.
O presente processo será regido pelas disposições e condições estabelecidas no presente Edital, que se regerá pelas normas gerais da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002; Decreto Municipal n.º 1.758, de 18 de dezembro de 2007; Lei complementar n.º 123/2006; Decreto Municipal n.º 2.385/2011; subsidiariamente, Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais normas legais aplicáveis; e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017 PARA REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do processo administrativo próprio. As partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei n.º 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA I – DO OBJETO E DO VALOR
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras aquisições parceladas de materiais de consumo para a Prefeitura Municipal de Dom Feliciano:

	Item
	Descrição
	Ref.
	Quantidade Mínima
	Quantidade Máxima
	Preço

	
	
	
	
	
	



1.2. As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante emissão e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento) de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de carga para transporte terrestre ou fluvial, do objeto acima descrito. 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura.
2.2. Nos termos do art. 15, § 4.º da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada pela Lei Federal n.º 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Dom Feliciano, não será obrigado a aquisição exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observados quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 18/2017, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal e conferência dos produtos entregues.
3.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
3.3 Além da nota fiscal-e e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
a) Regularidade com o FGTS (CRF);
b)  Regularidade com a Fazenda Federal;
c)  Apresentação da guia da Previdência Social (GPS), com autenticação do Banco recebedor;
d)  Apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS, com autenticação do banco recebedor;
e)  Apresentação da Guia de Informação à Previdência Social (GFIP), com o protocolo de envio de arquivo;
f) Guias de recolhimento do INSS e FGTS individualizado dos empregados utilizados na prestação dos serviços;
g)  Cópias dos recibos de entrega dos vales transporte, dos vales-alimentação, dos uniformes e de outros benefícios estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho;
h) Cópia dos pagamentos de férias;
i) Cópia dos pagamentos de verbas rescisórias dos empregados demitidos.
3.4. No caso de inexistência de empregados o CONTRATADO deverá apresentar declaração de tal situação.

CLÁUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO
4.1. A entrega das quantidades será de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano. Os produtos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de emissão da Ordem de Compra, no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano, sito na Avenida Borges de Medeiros, n.º 279, Centro, em horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, sem ônus de frete e descarga para a Administração Municipal, sempre na quantidade solicitada pelo Município.
4.2. O recebimento de que trata o item 13.1 será provisório, para conferência no prazo de 5 (cinco) dias.
4.3. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital.
4.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções.
4.5. Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.
4.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 Do Município 
a) Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
b) Aplicar a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
c) Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 
d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal ao Departamento de Finanças; 
e) Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção.
5.2 Da Promitente Fornecedora
a) Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital;
b) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.;
c) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente ata, com perfeição e acuidade;
d) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram;
e) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas as providências necessárias para o ressarcimento;
f) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;
g) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
h) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo estimado do objeto desta licitação, nas quantidades mínimas e máximas que poderão ser adquiridas no período;

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
6.1. O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado pela emissão da Nota de Empenho em favor da detentora. 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de Nota de Empenho. 
6.4. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido no edital, será imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições sendo aplicadas também às sanções cabíveis. 
6.5. O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante ó disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA VII- DAS PENALIDADES
18.1 	Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) anos;
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato.
18.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
18.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1. Considerando o prazo de validade estabelecido no subitem 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, em atendimento ao § 1.º do art. 28 da Lei Federal n.º 9.069/95, ao art. 3.º § 1.º, da Medida Provisória n.º 1.488-16/96, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 18/2017, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvadas as disposições constante no Decreto Municipal n.º 2.385/2011. 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença.
8.3. A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas. 
8.4. O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 
9.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
9.1.2. A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
9.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços, a critério da Administração, observada a legislação em vigor;
9.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 
9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência, com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo administrativo da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
9.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada pela Lei Federal n.º 8.883/94.
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 



CLÁUSULA X - DAS UNIDADES REQUISITANTES
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado por todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Dom Feliciano.

CLAUSULA XI- DAS COMUNICAÇÕES
11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho. 

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
13.1. A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 18/2017.

CLÁUSULA XIV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 18/2017 e proposta da empresa, ____________________, classificada em 1.º lugar nos itens n.ºs______________ no certame supranumerado.
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, que se regerá pelas normas gerais da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002; Decreto Municipal n.º 1.758, de 18 de dezembro de 2007; Lei complementar n.º 123/2006; Decreto Municipal n.º 2.385/2011, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA XV - DO FORO
15.1. As parte elegem o foro da Comarca de Camaquã - RS, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 
E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas

Dom Feliciano,___ de ______  de 2017. 

						

				
CLENIO BOEIRA DA SILVA									            Empresa:_______________
     Prefeito Municipal 													  CNPJ n.º________________
           Contratante														   Empresa Detentora da Ata 


Testemunha:                                 							     	Testemunha:


ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º___________________________________, com sede na rua/avenida _______________________, n.º _________________, bairro _______________, na cidade/estado de ____________________ /______, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________, e inscrito(a) no CPF o n.º ______________________________, DECLARA, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), constituídas na forma de Lei Complementar n.º 123/2006. Declara ainda que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos inciso do § 4.º do Artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123/2006.

Local e data.




__________________________________
Assinatura
(nome do representante da empresa)
Razão Social





















ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS
MODELO DE CREDENCIAMENTO


Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º __________ e do CPF n.º __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de __________, na modalidade de Pregão, sob o n.º 18/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ n.º __________, bem como formular propostas, lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Local e data.



Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa





ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL N.º 18/2017
REGISTRO DE PREÇOS
MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO EMPREGO DE MENORES


(Nome da empresa) _________________, inscrito no CNPJ n.º________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º________________ e do CPF n.º________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva:
(  ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.


_____________________
                                                                                                                    (data)



________________________________
Assinatura
(representante legal)
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